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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
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Resumo da reunião realizada em 20 de setembro de 2007


A sessão foi realizada em conformidade com os seguintes assuntos constantes da ordem do dia, documento CP/CAJP-2536/07:

1. Comentários sobre ações a serem tomadas com respeito à AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07), “Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016)”


O Presidente da Comissão ofereceu a palavra ao Embaixador Aristides Royo, Representante Permanente da República do Panamá junto à OEA.


O Embaixador Royo agradeceu a aprovação da resolução 2339 (XXXVII-O/07) na última Assembléia Geral e o apoio à criação de uma Secretaria Técnica encarregada de realizar o acompanhamento do Programa de Ação e o planejamento de atividades para a realização de seus objetivos e ações concretas, com sede na Republica do Panamá.  Expressou que recorre à CAJP, uma vez que esta Comissão tem o mandato de apresentar ao Conselho Permanente a estrutura dessa Secretaria e manifestou a inteira disposição de sua delegação de colaborar com a Presidência e a Comissão no cumprimento deste mandato.  Além disso, propôs a constituição de um Grupo de Trabalho Informal para realizar as tarefas necessárias.


O Embaixador Royo cedeu a palavra à licenciada Natasha Belotti, Diretora do Escritório de Assessoria Jurídica da Secretaria Nacional de Deficiência (SENADIS) da Presidência da República do Panamá, que agradeceu esta oportunidade e fez uma apresentação detalhada sobre o Projeto de Proposta para a Instalação no Panamá da Secretaria Técnica para o Desenvolvimento do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006 -2016).  Essa apresentação foi depois distribuída como documento da CAJP, de classificação CP/CAJP-2538/07.


A Diretora do SENADIS se expandiu no tema da relação entre a Secretaria Técnica e a OEA, além de explicar os seus objetivos, sua estrutura, suas funções e os motivos para sua localização no Panamá.

Terminada a apresentação, agradeceu a oportunidade de expor sua proposta, e a Presidência ofereceu a palavra às delegações para que formulassem seus comentários.


Diversas delegações agradeceram a apresentação e reafirmaram seu compromisso com este mandato, manifestando que a Secretaria Técnica pode contribuir para tornar realidade uma iniciativa que mobilize recursos utilizando as capacidades do sistema multilateral e, além disso, recorrendo ao suporte da sociedade civil e do setor privado.  Fez-se um especial reconhecimento ao trabalho que o Panamá vem realizando neste tema.


A Comissão decidiu instalar um Grupo de Trabalho Informal para tratar deste tema, o qual decidirá sobre seu coordenador na primeira reunião que realizar. 


O Presidente também fez menção ao segundo ponto da resolução 2339 e ressaltou a necessidade de iniciar os mandatos conferidos prontamente, para que seja possível cumpri-los no prazo estabelecido.


A Delegação do Panamá agradeceu o apoio dos Estados membros e afirmou que a proposta será distribuída o quanto antes possível para se realizar prontamente a primeira reunião do Grupo de Trabalho, e convidou todos os delegados a dele participar.

2. Continuação do planejamento das sessões especiais e de trabalho da CAJP


O Presidente concedeu a palavra ao Doutor Dante Negro, Diretor do Escritório de Direito Internacional, para os correspondentes esclarecimentos sobre as sessões especiais.


Em relação com o Projeto de agenda para a sessão de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional (CP/CAJP-2535/07), a Delegação do México expôs seus comentários, que posteriormente foram enviados por escrito no documento de classificação CP/CAJP-2535/07 add. 1, e sua aprovação ficou pendente dos comentários que forem recebidos das delegações.


Aprovou-se o Projeto de agenda para a sessão especial sobre temas de atualidade do direito internacional dos refugiados (CP/CAJP-2533/07).

A Delegação do México efetuou comentários sobre o projeto de agenda para a sessão anual sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Inclusive dos Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias (CP/CAJP-2534/07), os quais foram posteriormente enviados por escrito e publicados no documento CP/CAJP-2534/07 add. 1.  A aprovação desta agenda também ficou pendente dos comentários que forem enviados pelas delegações.

3. Comentários sobre ações a serem tomadas com respeito às seguintes resoluções que não contêm um mandato específico para a CAJP:


O Presidente cedeu a palavra ao Secretário Executivo da CIDH, Doutor Santiago Cantón, que se referiu às seguintes resoluções.

· AG/RES. 2345 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen)”


O Secretário Executivo recordou que o Sistema Interamericano de Direitos Humanos é subsidiário e que, em conseqüência, só deveria ser aplicado quando os mecanismos internos dos Estados não fossem suficientes.  Destacou que tudo o que os Estados puderem fazer para reforçar seus sistemas internos de direitos humanos será fundamental. 


Também mencionou o problema da quantidade de denúncias recebidas pela CIDH.  Destacou o papel que os defensores públicos ou do povo começaram a desempenhar.  Observou que, em todas as suas visitas aos Estados membros, a CIDH considera parte fundamental reunir-se com os defensores do povo para que estes façam saber à Comissão de que maneira podem colaborar.


Ademais, ressaltou a importância de que essas instituições disponham dos recursos suficientes para funcionar efetivamente e que mantenham sua independência em todos os aspectos possíveis.


Finalmente recordou que a CIDH está à disposição dos defensores do povo.

· AG/RES. 2277 (XXXVII-O/07), “Deslocados internos”


O Secretário Executivo da CIDH ressaltou a importância de continuar a análise deste tema e mencionou que a CIDH vem lhe dando acompanhamento, entre outras coisas, mediante a realização de visitas a países afetados. 


Referiu-se também ao encerramento da relatoria de deslocados internos, afetado pela falta de recursos. 


Também mencionou que, tangencialmente, esta resolução aborda o tema do gênero, uma vez que os deslocados internos são em grande medida mulheres e muitas vezes indígenas.


O Presidente da CAJP recordou que no tema dois da agenda – já aprovado – relativo à Sessão Especial sobre Refugiados, a realizar-se em 29 de janeiro, o tema dos deslocados internos será tratado.

· AG/RES. 2295 (XXXVII-O/07) “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”


O Presidente recordou que esta resolução não tem um mandato específico para o Conselho Permanente ou a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, mas explicou que ela foi incluída como um tema que deve ser considerado pela Comissão.


O Secretário Executivo da CIDH mencionou que é importante ter presente quais são as necessidades dos familiares dos desaparecidos na região para poder responder-lhes efetivamente. Recordou a importância de que os Estados trabalhem para proteger seus habitantes e colaborem para encontrar respostas às questões levantadas pelos familiares dos desaparecidos e ressaltou a importância de se evitar a impunidade. 

4. Apresentação por parte de membros da “Iniciativa Latino-Americana para a Identificação de Pessoas Desaparecidas”


O Presidente deu as boas-vindas e agradeceu a presença dos três representantes da “Iniciativa Latino-Americana para a Identificação de Pessoas Desaparecidas”, Doutores Fredy Chelery, Mercedes Gorretto e José Pablo Barreibar, das equipes de antropologia forense da Guatemala, Argentina e Peru, respectivamente. Destacou a importância desse projeto em relação ao tema do Direito à Verdade, explorado na resolução AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07).


Recordou a importância da recuperação dos restos mortais e da investigação sobre a verdade por trás dos crimes e também expressou seu desejo de encontrar formas de colaboração que ajudem a abrir novas portas na identificação das vítimas de abusos dos direitos humanos.


Os três representantes sobre o trabalho realizado por sua instituição nos últimos anos.
/

O Presidente agradeceu a apresentação e cedeu a palavra aos delegados para as respectivas observações. Diversas delegações expressaram seu agradecimento pela apresentação e ressaltaram a importância do trabalho desta organização, sendo uma parte vital para poder encerrar os períodos de abuso na história da América Latina.

5. Outros assuntos


A Delegação da Argentina informou sobre a reunião do Grupo de Trabalho Informal para estudar a situação do Instituto Indigenista sustentada em 17 de setembro.


Informou que o representante alterno do México, Alonso Martínez Ruiz foi eleito como coordenador desse grupo e fez menção ao cronograma de trabalho estabelecido.


O Diretor do Escritório de Direito Internacional respondeu a sugestões de datas para algumas das sessões especiais da Comissão, explicando que se fez o maior esforço para que as sessões sejam realizadas em datas próximas e se possa aproveitar a presença nelas dos mesmos atores.


Não havendo mais assuntos a serem considerados, deu-se por encerrada a sessão. 
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